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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO, OCULTAÇÃO 
DE CADÁVER, ESTELIONATO, FURTO, INVASÃO DE 
DISPOSITIVO INFORMÁTICO, FALSA IDENTIDADE E MAUS 
TRATOS CONTRA ANIMAIS. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
agravante, com alegação de excesso de prazo na formação da 
culpa e ausência de contemporaneidade da prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de 
prazo na formação da culpa que justifique o relaxamento da 
prisão preventiva do agravante.
3. A questão em discussão também envolve a análise da 
ausência de contemporaneidade da prisão preventiva.
III. Razões de decidir
4. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser 
feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 
considerando as particularidades do caso concreto, a atuação 
das partes e a condução do feito pelo Estado-juiz.
5. A mera extrapolação dos prazos processuais não acarreta 
automaticamente o relaxamento da prisão preventiva, 
especialmente em casos complexos.
6. A contemporaneidade da prisão preventiva se verifica pela 
necessidade no momento de sua decretação, 
independentemente do tempo decorrido desde o fato criminoso.
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IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO, OCULTAÇÃO 
DE CADÁVER, ESTELIONATO, FURTO, INVASÃO DE 
DISPOSITIVO INFORMÁTICO, FALSA IDENTIDADE E MAUS 
TRATOS CONTRA ANIMAIS. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
agravante, com alegação de excesso de prazo na formação da 
culpa e ausência de contemporaneidade da prisão preventiva.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de 
prazo na formação da culpa que justifique o relaxamento da 
prisão preventiva do agravante.

3. A questão em discussão também envolve a análise da 
ausência de contemporaneidade da prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser 
feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 
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considerando as particularidades do caso concreto, a atuação 
das partes e a condução do feito pelo Estado-juiz.

5. A mera extrapolação dos prazos processuais não acarreta 
automaticamente o relaxamento da prisão preventiva, 
especialmente em casos complexos.

6. A contemporaneidade da prisão preventiva se verifica pela 
necessidade no momento de sua decretação, 
independentemente do tempo decorrido desde o fato criminoso.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 4.918-4.919).

O agravante BRUNO DE SOUZA RODRIGUES requer a reconsideração 
da decisão ou o provimento de seu recurso pelo colegiado.

Impugnação apresentada pelo Ministério Público pugnando pelo 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ fls. 4.941-4.950).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e impugnou os fundamentos da 
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 4.919/4.921):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se:

[...]

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de 
assentar que:

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não 
se pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente 
pela soma aritmética daqueles.

2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível 
certa variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, 
de modo que o constrangimento deve ser reconhecido como 
ilegal somente quando o retardo ou a morosidade sejam 
injustificados e possam ser atribuídos ao Poder Judiciário"

(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, D Je 08/03/2024).

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual, desde 
que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro 
que aponte nesse sentido, na medida em que os elementos 
expostos pelo Tribunal de origem corroboram a existência de 
complexidade no caso concreto, além de indicar que o processo 
tem seguido sua marcha regular. 

Quanto ao momento da medida, certo é que "(...) a 
contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato 
criminoso tenha ocorrido em um período passado (...)" (AgRg no HC 
849.475/MS, Relator Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
20/02/2024, DJe 23/02/2024).

Ressalto, ainda, "a decretação da prisão preventiva logo após o 
descobrimento dos fatos criminosos afasta a alegação de 
ausência de contemporaneidade da custódia cautelar, 
ressaltando-se que os fundamentos da prisão supramencionados 
justificam a subsistência da situação de risco" (AgRg no HC n. 
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852.099/SC, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 15/4/2024, D Je 
18/4/2024).

Por fim, é indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "(...) a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da 
prisão preventiva quando devidamente fundamentada (...)" (AgRg 
no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. 
em 12/12/2023, D Je 18/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. (grifamos)

 

Nas razões deste regimental, afirma a parte agravante que "é 
impossível [...] a compreensão de que os motivos da decretação se mantenham 
contemporâneos, até mesmo em razão da ausência de qualquer interferência na fase 
instrutória" e que "a prisão preventiva se perpetua a mais de 1 ano e 7 meses, 
constituindo evidente excesso de prazo" (e-STJ fl. 4.931).

O Tribunal de origem, quanto à contemporaneidade da prisão e o 
excesso de prazo, assim fundamentou (e-STJ fls. 24-35):

 

Não há como acolher a pretensão formulada na ação constitucional.

Ratifico as razões pelas quais indeferi a liminar, por não verificar o 
direto alegado, muito menos constrangimento ilegal a ser sanado.

O paciente foi denunciado como incurso nas penas do no art. 171, 
caput; art. 121, §2º, I, III, IV e V; art. 211; art. 155, § 4º, II, duas vezes 
n/f do art. 71; art. 155, caput; art. 171, caput, quatro vezes n/f do art. 
71; art. 171, caput c/c art. 14, II, duas vezes n/f do art. 71; art. 154-A, 
caput; e art. 307, todos do Código Penal; além do art. 32, §1º-A, seis 
vezes n/f do art. 71 e §2º, duas vezes n/f do art. 71, da Lei nº 9.605/98; 
todos n/f do art. 69 do Código Penal.

[...]

A inicial acusatória está instruída com prova da materialidade e 
sérios indícios de autoria e culpabilidade de crimes gravíssimos – 
homicídio qualificado e ocultação de cadáver.

Há prova da existência dos crimes e indícios de autoria, agravado 
pelo fato do paciente ter permanecido de foragido 1º/06/2023, 
quando decretada sua prisão, até 15/06/2023, quando a polícia 
finalmente conseguiu localizá-lo e prendê-lo. O que demonstra 
risco à ordem pública e a instrução criminal.

Presente o fumus comissi delicti e periculum libertatis que justificam a 
manutenção da decretação da prisão preventiva do paciente, a qual 
se faz plenamente necessária e adequada às circunstâncias dos 
fatos e o risco de reiteração criminosa.

Logo, contemporânea, proporcional e necessária a prisão 
preventiva do paciente e amparada no artigo 312, do Código de 
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Processo Penal.

Não se verifica o alegado cerceamento de defesa. Muito menos 
inercia ou omissão por tarde do Juiz na condução do feito. Todas 
as petições da defesa do paciente em sido devidamente analisada 
e decidida pelo Juiz no momento oportuno, como se vê nas pastas 
3382, 3500, 36756, 3765, 38453, 3979, respectivamente, a título de 
exemplo:

[...]

Trata-se de ação penal complexa, com dois denunciados e 
defesas distintas, inúmeras diligências realizadas como perícia, 
quebra de sigilo de dados, busca e apreensão, entre outras, e 
submetida ao procedimento bifásico por crime doloso contra a 
vida.

Não se verifica, portanto, o alegado excesso de prazo da 
instrução criminal, de modo a tornar ilegal ou abusiva a prisão 
preventiva do paciente. Até porque o Ministério Público já 
apresentou suas alegações finais. O feito aguarda as alegações 
finais das defesas.

Tem-se, portanto, que encerrada a instrução criminal, fica superada 
a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo da 
prisão preventiva, segundo entendimento pacificado através da 
súmula nº 52 do e. Superior Tribunal de Justiça. (grifamos)

 

Ocorre que, como já pontuado, ausente rigidez nos lapsos temporais 
indicados na legislação processual, só há de se falar em excesso na formação da 
culpa se, apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência 
de injustificável negligência na condução processual, desde que não oponível à parte 
interessada.

Reforço que a análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, 
quadro que aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo 
Tribunal de origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além 
de indicar que o processo tem seguido sua marcha regular.

Quanto ao outro ponto, friso que "(...) a contemporaneidade do decreto 
de custódia preventiva se verifica da necessidade no momento de sua decretação, 
ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado (...)" (AgRg no HC 
849.475/MS, Relator Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 20/02/2024, D Je 
23/02/2024). Ademais, "a decretação da prisão preventiva logo após o descobrimento 
dos fatos criminosos afasta a alegação de ausência de contemporaneidade da 
custódia cautelar, ressaltando-se que os fundamentos da prisão supramencionados 
justificam a subsistência da situação de risco" (AgRg no HC n. 852.099/SC, Relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 
15/4/2024, DJe 18/4/2024).
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO PREV ENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 
a recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
agravante, acusado de homicídio qualificado, com alegação de 
excesso de prazo na formação da culpa e ausência de 
contemporaneidade da prisão preventiva.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo 
na formação da culpa que justifique o relaxamento da prisão 
preventiva do agravante.

3. A questão em discussão também envolve a análise da ausência de 
contemporaneidade da prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser 
feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 
considerando as particularidades do caso concreto, a atuação 
das partes e a condução do feito pelo Estado-juiz.

5. A mera extrapolação dos prazos processuais não acarreta 
automaticamente o relaxamento da prisão preventiva, 
especialmente em casos complexos que demandam diligências 
adicionais, como a localização de testemunhas.

6. A ausência de contemporaneidade não se verifica quando há 
gravidade concreta do delito e risco à ordem pública, justificando a 
manutenção da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O excesso de prazo na formação da culpa 
deve ser analisado à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, não se configurando apenas pela soma aritmética 
dos prazos processuais. 2. A ausência de contemporaneidade não se 
verifica quando há gravidade concreta do delito e risco à ordem 
pública, justificando a manutenção da prisão preventiva".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 822.165/RS, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 11/12/2023; STJ, AgRg no HC n. 782.478/RS, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 30/3/2023.

(AgRg no RHC n. 205.248/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 30/12/2024.) (grifamos)

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
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PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 
a recurso ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 
do Agravante, acusado de homicídio qualificado.

2. A prisão preventiva foi decretada em razão da fuga do Agravante do 
distrito da culpa, sendo encontrado apenas após quinze anos, o que 
justificou a medida para garantir a aplicação da lei penal.

3. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, 
considerando a fundamentação idônea da prisão preventiva, baseada 
na periculosidade do agente e na gravidade concreta da conduta.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva 
do Agravante está devidamente fundamentada e se há 
constrangimento ilegal na sua manutenção.

5. Outra questão é a alegação de ausência de contemporaneidade da 
medida constritiva de liberdade, considerando o tempo decorrido 
desde a prática do crime.

III. Razões de decidir

6. A prisão preventiva foi considerada necessária para garantir a 
aplicação da lei penal, devido à fuga do Agravante e à sua captura 
após longo período.

7. A fundamentação da prisão preventiva foi considerada idônea, com 
base na periculosidade do agente e na gravidade concreta da conduta, 
conforme entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça.

8. A contemporaneidade da prisão preventiva foi verificada no 
momento de sua decretação, sendo irrelevante o tempo decorrido 
desde a prática do crime, desde que presentes os requisitos para 
a medida.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida para 
garantir a aplicação da lei penal quando o acusado se evade do distrito 
da culpa. 2. A fundamentação idônea da prisão preventiva pode 
basear-se na periculosidade do agente e na gravidade concreta da 
conduta. 3. A contemporaneidade da prisão preventiva é verificada no 
momento de sua decretação, independentemente do tempo decorrido 
desde a prática do crime".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121, §2º, II; CPP, art. 
312.Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. 
Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 06.10.2017; STJ, AgRg no 
HC 710.123/MG, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJe de 15.08.2022; STJ, AgRg no RHC 164.660/SE, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe de 10.02.2023.

(AgRg no RHC n. 204.696/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.) 
(grifamos)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 968.770 / RJ
Número Registro: 2024/0477760-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00461434220238190000 00638510520238190001 00779885820248190000 461434220238190000 
638510520238190001 779885820248190000 957001522023

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO LUIZ DE ALENCAR MACHADO MAIA
ADVOGADO : JOÃO LUIZ DE ALENCAR MACHADO MAIA - RJ127444
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : BRUNO DE SOUZA RODRIGUES (PRESO)
CORRÉU : JEANDER VINICIUS DA SILVA BRAGA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO DE SOUZA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO LUIZ DE ALENCAR MACHADO MAIA - RJ127444
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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